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PARECER

I-RELATÓRIO

Vem ao exame destas Comissões, a Proposta de Emendas ao Projeto de Lei n° 223/2017,
acompanhado da Mensagem n° 01/2017, de autoria do Executivo Municipal, que visa a desafetação
de bens públicos de uso comum do povo e de uso especial, bem como a obtenção da necessária
autorização legislativa para que se possa levar a efeito as correspondentes alienações, observadas as
disposições da Lei Orgânica do Município de Salvador e da legislação pertinente.

Conforme estabelece o artigo 79 do Regimento Interno, ''duas ou mais Comissões poderão reunir-se
conjuntamente para o estudo da matéria que dependa de seus pareceres, quando será designado pelo
Presidente da Câmara um só Relator, não se admitindo sub-relatoria", concluindo-se, portanto, que
a emissão de parecer conjunto tem expressa previsão regimental.

Por conseguinte, esse parecer é fruto de estudo conjunto da Comissão de Constituição e Justiça e
Redação Final, da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização e da Comissão de Planejamento
Urbano e Meio Ambiente

II - DA ANÁLISE

a) Do atendimento aos aspectos regimentais e legais. Comissão de Constituição e Justiça e
Redação Final.

Nos termos do artigo 68, inciso II, "a" do Regimento Interno, compete à Comissão de Constituição e
Justiça e Redação Final manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das
matérias apresentadas para exame.

Nesse ponto, analisando-se os aspectos formais e materiais das emendas apresentadas, verifica-se que
as mesmas atendem aos requisitos constitucionais, legais, regimentais e da boa técnica legislativa,
previstos no nosso ordenamento jurídico vigente, não havendo, portanto, nenhum óbice para a
provação das emendas sob análise.

b) Do atendimento dos aspectos regi lentais e legais. Das Finanças e Orçamento.








